
CEM ANOS DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL DE 1891

- ENTREVISTA -



Entrevista: Menelick de Carvalho Neto

O centenário da promulgação da primeira Constituição republicana mi-
neira (1891) foi por nós assinalado no número 35 do INDICADOR com a
publicação de um ensaio histórico.

Neste número damos continuidade àquela comemoração, publicando
uma entrevista com o Prof. Menelick de Carvalho Neto. Advogado, profes-
sor da UFMG, membro da equipe técnica que elaborou o estudo sobre a
Constituinte de 1891 incluído no livro As Constituintes Mineiras de 1891,
1935 e 1947 Uma Análise Histórica, o Prof. Menelick participou ativa-
mente, na condição de Consultor desta Assembléia Legislativa, dos trabalhos
que resultaram na Constituição mineira de 1989.

INDICADOR: Antes de analisarmos a Constituição Estadual de 1891, po-
der(amos conversar um pouco sobre a Carta Federal. Quais foram as mo-
dificações jurídicas mais importantes que a República implantava em rela-
ção ao texto outorgado por Pedro!, em 1824? O texto republicano foi efeti-
vamente um corte, uma ruptura, em relação à Constituição Monárquica?

Menelick: A resposta a uma pergunta desse tipo é extremamente complexa.
Essa, aliás, foi a pergunta que nós nos fizemos no estudo sobre a Consti-
tuinte de 1891 *: até onde ela teria inaugurado, em Minas, uma nova ordem
jurídica - uma ordem republicana - do ponto de vista material?

Para começar, examinemos um pouco o imaginário da época, o que a
República significava para aqueles homens, especialmente para aquele setor
de classe média que lutou por ela.

A República era concebida, antes de tudo, como uma modernização da

* "A Constituinte de 1891 — , ia As Constituintes Mineiras de 1891, 1935 e 1947— Urna analise Ilis-
tórica. Assernhlia Legislativa do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1989.
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sociedade. Ela deveria possibilitar, como contraponto à Monarquia, o acesso
a um Estado organizado com base em critérios de competência, de igualdade
formal de todos perante a lei. O que se pretendia, com quase cem anos de
atraso, era a universalização daqueles direitos que alimentaram a Revolução
Francesa, a implementação da liberdade, da igualdade e da propriedade co-
mo critérios formais básicos de organização social - não na esfera da socie-
dade política, mas exclusivamente no âmbito da sociedade civil, consoante o
modelo do liberalismo clássico. Por isso mesmo a idéia de República sempre
esteve fortemente vinculada à de Abolição, e o movimento republicano, ao
abolicionismo.

A assunção de tal programa por parte de uma determinada classe média
ainda incipiente ecoou profundamente na estrutura do Exército Nacional,
que chamou a si a responsabilidade pelo golpe. Na verdade, a República
nasceu de um golpe de Estado, não de uma revolução. A luta pela República
nunca contou com uma participação massiva da população.

A meu ver, contudo, a grande mudança será a sinalização para um no-
vo projeto de sociedade brasileira.

Obviamente, a Constituição por si só não pode alterar muita coisa.
Contudo, ela reflete uma alteração havida na sociedade e, pelo menos do
ponto de vista analítico, a ascensão de uma nova classe potencialmente diri-
gente no embate pela hegemonia nacional. No caso, aquela nova classe mé-
dia, imbuída de novos valores que surgiam na sociedade e que impossibilita-
varri a continuidade do Império como modelo social ao nível do imaginário.
Ainda que a este nível, exclusivamente, era necessária uma modernização
que oferecesse àquela classe média emergente um lugar social, um espaço
onde ela se sentisse, de certo modo, "em casa".

Esses valores, no entanto, eram traduzidos para a realidade brasileira
por uma elite rural conservadora que lhes imprimia significações muito pró-
prias de defesa e preservação dos próprios privilégios. E é importante que
nesse passo busquemos cotejar o discurso formal com a realidade social na
qual ele encontraria-inserção.

No plano real garantiu-se exatamente a continuidade da organização
anterior, ou melhor, a continuidade, a expansão e o aprimoramento da socie-
dade orgânica anterior. Exemplo disso é o federalismo, que vai possibilitar a
organização dessas elites sem o paternalismo de um Imperador centralizador.

INDICADOR: Muitos historiadores e juristas são unânimes em apontar o
modelo americano para a constituição promulgada há cem anos. Em que
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pontos podemos destacar essas semelhanças? Por que não se buscaram ou-
tras referências?

Menelick: A própria Constituinte mineira atesta que se buscaram outras re-
ferências.

Se consultarmos os anais da Câmara e do Senado durante o Império ve-
remos que, na época, as referências básicas eram a Rússia czarista, a Alema-
nha de 1871, imperial, e, claro, a França. Fazia-se referência a vários insti-
tutos desta, mas sempre colhidos daquelas experiências mais conservadoras.

Na Constituinte mineira de 1891 os parlamentares mais progressistas
fazem estudos exaustivos sobre democracia direta, o sistema suíço e o fede-
ralismo norte-americano. Há inúmeras referências nesse campo.

A influência norte-americana é notável. O Brasil era visto como uma
aberração porque, ao contrário dos outros países da América, vinculava-se à
experiência constitucional européia mais retrógrada, e não à experiência
norte-americana. Entretanto, os países da América filiavam-se à experiência
norte-americana apenas na superfície. O modelo presidencialista norte-ame-
ricano fôra vivenciado a partir da experiência caudilhesca desses países. No
mais das vezes, o que a Constituição viabilizava era a ditadura de uma de-
terminada facção travestida de presidencialismo.

Sobre o Brasil de 1891 um autor inglês escreverá um sugestivo livro:
Sua Majestade, o Presidente do Brasil. É um paralelo entre o presidencia-
lismo norte-americano e o brasileiro, mostrando, lá, a existência de limites
institucionais à atuação do Presidente e, aqui, a concentração quase absoluta
de poderes. No Brasil, o Presidente da República seria um prolongamento do
antigo Poder Moderador - agora com nome alterado e eleito para um man-
dato certo.

INDICADOR: Sabemos que a Constituinte Mineira de 1891 deu destaque
a alguns temas, entre eles o da forma do legislativo (uni ou bicameral),
optando, afinal, pelo bicameralismo. O que representava a instituição do
Senado Estadual? As constituições de outros estados consagravam também
essa dualidade Legislativa? Que idéia de representação política alicerçava
essa opção?

Menelick: Várias Constituições estaduais optaram pelo bicameralismo, ou-
tras pelo legislativo unicameral.

Quanto à justificação teórica para a existência de duas câmaras, ela se
encontra sobretudo em Montesquieu. Alguns críticos, aliás, dizem que o ca-
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pítulo VI do livro XI d'O Espírito das Leis foi escrito exatamente para de-
fender a nobreza, fazendo representá-la numa câmara alta, razão por que
Montesquieu teria adotado o parlamento inglês como paradigma universal.

De qualquer sorte, o fundamento histórico dessa concepção - que ante-
cede Montesquieu, mas que ele traduz - é o de que aqueles que representa-
vam a fortuna estável de uma nação seriam igualmente melhor qualificados
para conhecer os reais interesses dessa nação, considerados de forma perma-
nente e duradoura. A esses cidadãos, portanto, deveria ser atribuída maior
responsabilidade na condução dos destinos dessa nação. Seu papel político
consistiria em pôr freio aos arroubos de uma câmara temporária, impulsiva e
influenciável.

É desnecessário frisar o caráter aristocrático, elitista, dessa concepção,
que até então era prevalente na Europa e que a partir de 1826 começou a so-
frer grande revisão. Ao final desse processo, a instituição da câmara alta vai
praticamente desaparecer. Na Inglaterra, em 1911, é votado um ato parla-
mentar que reduz a Câmara dos Lordes a órgão meramente consultivo: ela
poderá apenas oferecer parecer sobre a maior parte das matérias. Desde a
Revolução Gloriosa, aliás, não lhe era mais reconhecido o direito de efeti-
vamente legislar em matéria tributária. Cabia-lhe apenas o poder de veto.
Montesquieu já diz isso: à Câmara Alta só seria atribuído o poder de veto
nas matérias que dissessem respeito a tributação, porque nesse caso os gran-
des proprietários seriam os principais interessados. Eles poderiam se opor,
mas não efetivamente legislar. Posteriormente, terão somente direito de opi-
nar em matérias relativas a tributos, impostos etc. Não podem se opor, nem
votar, nem aprovar. Depois, em 1911, isso se generaliza. A Câmara Alta
passa a ser um órgão meramente consultivo no que se refere a todas as maté-
rias.

Pois bem: na Constituinte mineira de 1891 fica muito clara a ausência
de qualquer outro suporte teórico na defesa do sistema bicameral. A justifi-
cação é apenas aquela concepção elitista que desconfia, fundamentalmente,
da representação pôlftica mais diretamente vinculada ao povo. Todos sabe-
mos quão frágil era essa representação, controlada por coronéis, mesas elei-
torais etc. Ainda assim, essa vinculação mais estreita - não com a grande
massa do povo, mas com uma classe média oriunda da própria elite - era
pressentida como um perigo por aqueles coronéis que ambicionavam uma di-
reção centralizada e limitada dos interesses estaduais. O Senado representa-
ria exatamente o freio-de-mão dessa elite.

No nível federal o Senado será justificado enquanto instrumento de
participação direta dos Estados na formação da vontade nacional. Ao menos
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no plano formal, não se manifesta aqui uma justificação elitista: ele existe
para possibilitar o concurso da vontade dos vários Estados-Membros ali re-
presentados. A justificação é federalista.

Do ponto de vista formal, prevalecia a teoria clássica da separação dos
poderes. Havia o Legislativo, com suas atribuições; o Executivo, na pessoa
do Governador e de seus secretários de Estado; e o Judiciário todos inde-
pendentes e, do ponto de vista formal, estritamente regulados, garantidos etc.
Do ponto de vista real, a questão muda de figura. Se no império os repre-
sentados eram feitos à imagem e semelhança dos representantes a partir das
mesas eleitorais que comandavam todo o processo, na República o fenômeno
se repetirá com a eleição de bico de pena. O controle se dará de outra forma,
mas sempre presidido pelo Palácio e pelo partido único - o PRM. E é inte-
ressante notar que o Governador do Estado ou o Presidente da República, na
medida em que concentra as funções de chefia do Estado e de Governo,
exerce exatamente o mesmo papel do Imperador - de personificação do Es-
tado e de direção governamental.

No parlamentarismo, o Primeiro Ministro é resultado dinâmico das for-
ças sociais em presença no Parlamento. No presidencialismo, o Presidente
(ou o Governador do Estado) pretende encarnar a vontade de uma determi-
nada maioria cristalizada por vários anos. É o tempo do seu mandato. Ele é o
Rei durante quatro ou cinco anos. Claro que ele tem certos limites. Mas a
possibilidade de que ele venha a ultrapassar esses limites é muito maior. Ele
controla a política nacional e, freqüentemente, a política estadual. É muito
difícil que uma câmara, de início rebelde, não acabe por se tomar submissa
em seis meses ou um ano.

A possibilidade de uma representação pluralista atuante consubstancia-
da no parlamento reside sempre no maior nível de organização da sociedade
civil. A cidadania só é efetiva se a sociedade civil se afirma como tal, ou
seja, como sociedade organizada por interesses, onde os grupos se consti-
tuem e organizam a partir da identidade de motivações econômicas, sociais,
religiosas etc., reconhecendo a semelhança de seus interesses e se organi-
zando para defendê-los. A partir da sociedade civil assim organizada uma
sociedade política pode ter objetivos efetivamente nacionais -. objetivos dis-
cutidos, confrontados na arena política, e não objetivos pensados e supostos
como nacionais por uma elite e impostos às demais facções da sociedade.

Embora a carta de 1891 garantisse inúmeras prerrogativas ao Legislati-
vo, a própria composição deste era pré-determinada em função de uma uni-
dade política que excluía qualquer oposição efetiva. A Oposição era permiti-
da, entrava na chapa oficial, mas suas chances reais sucumbiam ao peso de
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uma sociedade clientelista, anti-democrática, estruturalmente excludente,
aristocrática, elitista em todos os níveis.

Hoje o Legislativo pode constituir-se efetivamente em canal de expres-
são dos vários segmentos sociais: os canais estão abertos. Com  a nova
Constituição Federal, e com a Estadual particularmente, instituiram-se os
mais amplos e variados macanismos procedimentais de participação ativa pa-
ra todos os setores organizados da sociedade.

Neste ponto, não há como evitar uma reflexão sobre a atual imagem
pública do Legislativo. E essa reflexão começa, a meu ver, por uma pergun-
ta: a quem interessa o desgaste de um instrumento de participação popular?

Estive nos Estados Unidos no ano passado. Exatamente na época, a
televisão e a imprensa norte-americana em geral davam amplo e continuado
destaque a um caso de corrupção envolvendo determinado senador. Pois
bem: custei a descobrir que o sujeito ocupava cargo de realce na Mesa do
Senado. Porque não era o dirigente do Senado, muito menos o Senado, que
estava sendo julgado: era o indivíduo Fulano de Tal que, por mero acaso -
ou pior: por descuido, da imprensa inclusive - se elegem Senador e se toma-
ra membro da direção do Senado Federal.

O enfoque da mídia em geral foi o de liqüidar a carreira do sujeito.
Como político, ele acabou. Mas o Senado, enquanto instituição, não foi ata-
cado em momento algum.

E preciso distinguir entre as instituições, que são permanentes, e as
pessoas que eventualmente as ocupam.

A imprensa, a mídia, pode conscientizar as pessoas da importância do
voto, do preço pago por trocarem seu voto por uma camisa, um emprego, um
par de óculos, ou simplesmente pelo prazer de agradar um amigo ou uma
pessoa influente. Infelizmente, porém, o que ainda hoje domina as eleições
brasileiras, ao nível do imaginário, são esses valores. E esses valores, como
bem sabemos, são também resultado de pesadas campanhas televisivas de
desgaste - não das pessoas, mas da instituição mesma: noites inteiras em ho-
rário nobre "denunciando" corrupção em Câmaras e Assembléias.

O problema não é a denúncia - que é dever da imprensa fazer -, mas o
seu sentido. Longe de instruir e fomentar a participação dos cidadãos no
processo eleitoral para a escolha de melhores representantes, toda essa arti-
lharia procura exatamente desestimular a participação, como se o Legislati-
vo, a estrutura da representação política fosse ela própria, intrinsecamente,
corrupta - ao contrário do Executivo, sempre apresentado como senhor da
sabedoria.

Novamente, portanto, voltamos à velha questão da ruptura, à concep-
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ção política que triunfou na passagem da Monarquia para a República. Ainda
hoje há graves, fortes e preponderantes correntes formadoras de opinião pú-
blica neste país, algumas verdadeiras donas da mídia, que lutam pela preva-
lência daquele mesmo esquema de representação política de um século atrás.
Para essas, o Monarca, o Poder Moderador é o centro das luzes. Ele foi for-
mado no que há de mais alto da alta administração pública. Nasceu para go-
vernar. Essa mesma concepção autoritária pretende destacar a representação
monolítica do Chefe de Estado, Presidente ou Governador, como a repre-
sentação sadia (precisamente por ser centralizada), em contraponto à repre-
sentação parlamentar, subliminarmente apresentada como corrupta e doentia
em razão de seu caráter necessariamente pluralista.

INDICADOR: A luta pelo federalismo se confunde, nessa época, com a
própria luta pela República. Assim, após a Constituinte Nacional ter defini-
do a soberania dos Estados para elaborar suas Constituições definitivas,
assistimos a wn grande dedate em torno das competências municipais. Co-
mo a Constituição de 1891 define essa competência? O que embasava jur(-
dica e politicamente essa opção?

Menelick: A luta pelo federalismo não se confundiu naturalmente com a
luta pela República. Os ardorosos defensores do federalismo, que pretendem
fazer deste a própria essência do movimento republicano, são precisamente
os representantes da elite interessada em transformar o princípio basilar do
movimento republicano - a idéia de que todos são iguais perante a lei - num
princípio de igualdade entre regiões. A igualdade civil torna-se igualdade
regional. E as Províncias serão preservadas sob a denominação de Estados,
mantendo-se, de resto, o status quo ante.

É importante registrar que havia uma proposta republicana de se pensar
e redefinir racionalmente os Estados a serem criados naquele momento. Essa
proposta não triunfou. O que tivemos foi a elevação das Províncias a Esta-
dos, processo concebido como uma descentralização a favor das regiões.

Nos Estados Unidos, por exemplo, Estados originalmente independen-
tes abriram mão de sua independência paia integrar a Federação, conservan-
do, não obstante, significativas parcelas de autonomia.

Aqui, no primeiro momento, a autonomia estadual foi efetivamente
consagrada e tornou-se a condição essencial para que a idéia de República se
viabilizasse como programa. Ao adotar o federalismo, a Constituição de
1891 acolheu a unidade em termos de competência legislativa no terreno do
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direito substantivo. Ou seja: o Direito Civil ou o Direito Penal seria legisla-
do pela União para todo o Brasil, independentemente de quaisquer particula-
ridades regionais. No entanto, a aplicação desse direito ficou delegada aos
Estados. Minas Gerais, por exemplo, iria conservar a estrutura processual do
Império, uma estrutura procedimental muito pouco racionalizada e inteira-
mente fundada no privilégio. Ora, na medida em que essa estrutura do Di-
reito Processual foi herdada no interior da estrutura organizacional do Esta-
do, essas normas procedimentais favoreceram a continuidade das relações ti-
picamente monárquicas ou de privilégios à sombra de um direito substantivo
"republicano".

Na verdade, não se pode pensar o Direito do ponto de vista substantivo
sem pensá-lo, simultaneamente, do ponto de vista adjetivo, da sua aplicação.
É mais ou menos o que ocorre com a Constituição de 1891 ao tratar dos po-
deres da República: o texto legal prevê uma rigorosa separação desses pode-
res, mas no momento adjetivo de aplicação dessa norma encontraremos uma
outra estrutura - a mesma do Império. Assim, se do ponto de vista formal
existe ruptura, do ponto de vista real há mera continuidade.

Modernamente - quando se discute o futuro da Europa, por exemplo -
o federalismo é pensado como um instrumento político (não apenas jurídico)
de descentralização. Em 1891 o enfoque era predominantemente jurídico, até
porque se queria ocultar sua dimensão política. Politicamente, o federalismo
de 1891 equivalia à transposição da idéia de igualdade entre cidadãos para a
de igualdade entre regiões - o que, nas circunstâncias de então, redundava
numa igualdade entre senhores.

Na sociedade do Brasil Colônia e do Brasil Império, o indivíduo não
era um simples sujeito, era toda uma região. Na idéia de cidadão se encarna-
vam: ele, a mulher, os filhos (sobre os quais tinha direito de vida e morte),
os escravos, os agregados, os fazendeiros que lhe deviam obediência, e as-
sim por diante. Essa estrutura é mantida na República, sob o princípio liberal
clássico (Montesquieu, Locke etc.) de que a liberdade seria a ausência de
leis: o cidadão é tazíto mais livre quanto menos leis incidam sobre ele.

A região será concebida como uma ordem jurídica independente, sub-
metida a um mínimo de leis. Mais: toda lei que fosse incidir sobre a região
teria que contar com sua participação direta.

Também a questão da autonomia municipal e do municipalismo no Bra-
sil está intimamente vinculada a essa estrutura clientelista e hierarquizada de
coronéis com amplos poderes sobre extensas bases territoriais. Nessas re-
giões jamais penetrou realmente aquele projeto civilizador imaginado pelo
Império.

1.734



INDICADOR: Traçando-se um para/elo entre as Constituições de 1891 e
a atual, é possível afirmar que uma delas mantém uma relação mais realista
entre o texto constitucional e a realidade política?

Menelick: A tão falada "Constituição real" também é um mito. Toda
Constituição escrita representa, em maior ou menor grau, uma determinada
sociedade (ainda que o seu projeto futuro) e segmentos sociais suficiente-
mente importantes a ponto de fazer triunfar no texto seu projeto de socieda-
de. Além disso, a noção de justiça vigente nessa sociedade é aquele traduzi-
da no papel, e não aquela efetivamente vivenciada. Daí a contradição que
ressalta Loeweinstein como característica distintiva da elite desses países,
pois vivenciam a relação social como profundamente injusta. Elas perderam
a inocência da verdadeira aristocracia, que concebia o mundo aristocrático
como algo intrinsecamente bom.

Na obra do Marquês de Sade, por ex., ou em Lados (Ligações Perigo-
sas) já está presente a questão da decadência. E o sentimento da crise.

Em Aristóteles, para que a filosofia tivesse lugar era necessário o tra-
balho escravo. Mas essa vida aparentemente ociosa, aristocrática, justificava-
se, no imaginário grego, em função do bem comum, pelos frutos que aquela
existência no ócio oferecia de retomo à polis.

Em sociedades como a nossa, o ócio apenas alimenta o desespero de
urna elite que não sabe o que fazer socialmente com o tempo livre, que sente
como algo profundamente injusto sua própria inserção social.

Toda Constituição, por mais sonhadora que pareça, no mínimo traduz
uma realidade terrível para aqueles que deverão aplicá-la: o divórcio entre a
noção de justiça socialmente consagrada e a injustiça efetivamente vivencia-
da pelos cidadãos, ao ponto de suscitar na própria elite a não aceitação da
sua condição de elite.

Esse sentimento de crise está presente em ambas as Constituições, a de
1891 e a de hoje. A Constituição atual, contudo, trouxe Estado e Município
para perto do cidadão, ao possibilitar a intervenção direta deste numa gama
enorme de matérias. Isso facilita a organização da sociedade civil e a efetiva
participação do cidadão na gestão dos negócios públicos. Ela cria instru-
mentos para que a própria sociedade formule soluções para sua crise.

INDICADOR: Em 1891, o liberalismo clássico impunha severos limites
filosóficos à abordagem jurídica das questões sociais, que há cem anos
atrás já eram dramáticas devido à recente libertação dos escravos e à in-
tensa imigração européia. A Constituição atual consagra e impõe uma série
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de ordenamentos nessa área. O que ocorreu nesses cem anos para o Direito
do Estado deixar de ser estritamente polz'tko e atuar no campo social?

Menelick: No que se refere ao Direito Constitucional, a idéia de liberdade
vigente na Europa durante todo o século XIX será sepultada em 1919 com a
Constituição de Weimar (alguns preferem 1918, ano da primeira Constituição
soviética, ou mesmo 1917, da Constituição mexicana de Querétaro). A partir
do final da Primeira Guerra começa a predominar um novo tipo de constitu-
cionalismo.

Até então a idéia fundamental de liberdade tinha por objeto a esfera ci-
vil. O indivíduo, cidadão privado e não público, seria livre na medida em
que o mínimo de leis regulasse o seu comportamento. Ao ingressar na esfera
pública, porém, esse indivíduo freqüentemente descobria que não era livre.
No campo do direito público imperava o critério da propriedade: para ser
eleitor, exigia-se uma renda de tanto; para ser votado, dois tantos. Essa gra-
dação justificava toda uma hierarquia entre o interesse local, o regional e o
nacional. Era o critério censitário, estreitamente vinculado à idéia de liber-
dade típica do liberalismo clássico. Esse o conceito de liberdade vigente no
Império brasileiro.

A experiência soviética colocou em xeque tal conceito de liberdade. A
propriedade passa a ser concebida, por definição, como coletiva, e a supres-
são da propriedade privada é sublinhada como condição de desenvolvimento
do homem.

Essa experiência radical, vinculada ao advento da sociedade de massas,
irá mergulhar em profunda crise o velho liberalismo. Dessa crise nascerá um
novo constitucionalismo, marcadamente social, onde se garante a proprieda-
de, sim, mas controlada e submetida aos interesses de toda a coletividade.

Até então a concepção fundamental de liberdade, como se disse, era a
de liberdade na esfera civil. O indivíduo, cidadão privado e não público, se-
ria livre na medida em que um mínimo de leis incidissem sobre o seu com-
portamento. Já na esfera pública, nem todos poderiam ser livres, sujeitos,de
direito. A rigor, esse conceito, vigente em todo o período clássico, acaba por
reduzir a liberdade, no final, à propriedade. Liberdade é o direito de ter, de
contratar livremente, categoria operante somente na esfera civil. No domínio
do direito público - por exemplo, no Direito Constitucional - impera exclu-
sivamente o critério da propriedade, claramente traduzido na exigência cen-
sitária ou na ilustração. Tudo isso integra um sistema que não pode ser com-
preendido desvinculado da idéia de liberdade acolhida pelo liberalismo clás-
sico - ausência de limites na esfera do direito civil. O indivíduo é livre para

1.736



contratar quem queira, pelo preço que se avençar, para exercer uma ativida-
de econômica livremente escolhida, e ao Estado fica vedado interferir nesse
plano. O Estado será simplesmente policial das relações sociais livremente
estabelecidas nessa sociedade, onde o economicamente mais forte obvia-
mente predominará. Nessa concepção, portanto, o Estado será não mais que
um guardião da propriedade privada, do status quo estabelecido.

A experiência soviética, vale repetir, mergulhou em profunda crise essa
idéia clássica de liberdade enquanto direito inalienável do homem, insepará-
vel deste, racionalmente afirmado. A primeira Constituição Soviética irá
afirmar exatamente o contrário: a propriedade é coletiva por definição; a
propriedade privada é suprimida e este ato é concebido como condição es-
sencial e necessária de desenvolvimento do homem. Daí as experiências
temperadas do neo-liberalismo, que desembocarão no constitucionalismo so-
cial. Pressupõe-se que a liberdade só poderá ser exercida mediante leis que
assegurem o mínimo de igualdade material aos cidadãos. Em qualquer grau,
o advento dessa sociedade corresponde - no comunismo, no neo-liberalismo
ou no nazismo - ao advento de uma sociedade de massas.

A sociedade liberal clássica havia sido, por definição, uma sociedade
aristocrática. Pressupunha a exclusão do trabalhador da gestão dos negócios
públicos. Agora, no século 20, há o advento de uma sociedade de massas
que prevê organismos próprios de participação das massas, via partido único,
como nos modelos nazista e comunista, ou mediante a adoção de uma demo-
cracia participativa.

Observe-se que essa nova concepção é atingida ao cabo de conflitos
muito duros, quase sempre sangrentos. Na Constituição de Weimar, por
exemplo, é impressionante a presença, a todo momento, do espectro dos es-
partaquistas * mortos na inauguração da República.

Na tentativa de organização de um novo modelo político para a socie-
dade de massas, nos marcos do neo-capitalismo, a Constiuição de Weimar
será um modelo precisamente por refletir a transação entre um capitalismo
em aguda crise e um comunismo que nascia muito forte. Será uma constitui-
ção paradigmática ao pretender uma espécie de equilíbrio, um constituciona-
lismo de novo tipo, preocupado com os direitos sociais, coletivos, com a or-
ganização de sindicatos, com mecanismos de participação direta da popula-

* Espartaquistas: membros da Liga Espártaco, dissidência do Partido Social-Democrata Alemão.
Em fins de 1918 e infcio de 1919 promoveram insurreições operárias e a criação de sovietes em
váriasregiões da Alemanha, inclusive Berlim. Seus principais dirigentes foram presos e assassina-
dos no início de 1919.

-
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ção na gestão dos negócios públicos, etc.
Hoje nós sabemos que não pode haver democracia se os cidadãos não

têm um mínimo de igualdade material, traduzida na garantia de acesso à edu-
cação, à saúde, à informação política. É isso que a Constituição de Weimar
busca consagrar em seu texto.

O Constitucionalismo Social pôde encontrar tradução também em
Constituições que consagravam uma dicotomia absoluta entre o Estado, apa-
rato encarregado de forjar o desenvolvimento econômico, e a sociedade, ob-
jeto inerte sobre o qual aquele exerceria sua atividade.

A evolução do constitucionalismo, contudo, não se deteve aí. A expe-
riência dos totalitarismos que conduziram à 2 Guerra Mundial informou e
conformou inúmeras tentativas de superação que, no caso brasileiro, só fo-
ram plenamente acolhidas na Constituição de 1988.

Entre nós, o inegável fracasso do modelo autoritário, aliado à crescente
crise de legitimidade do regime (para não mencionar os fatores externos),
conduziu a uma crescente organização da sociedade civil que não apenas
forçou a transição para o regime democrático, mas, sobretudo, emprestou ao
processo nacional constituinte, muito embora a Assembléia não fosse exclu-
siva, legitimidade jamais alcançada em nossa história constitucional, por for-
ça da participação ativa e direta dos cidadãos. Ora, forma e conteúdo, pro-
cesso e produção, necessariamente se interpenetram e se auto-determinam.
Assim, em virtude do próprio processo adotado, fez-se inviável o retomo a
unia concepção de Constituição típica do Estado Liberal ou do Estado Inter-
vencionista e monocrático. Nestes dois casos, o pressuposto é uma rígida se-
paração entre o Estado e a sociedade. As constituições que daí se originam
são documentos exclusivamente estatais dedicados à garantia do status quo:
ou pela consagração da repressão pura e simples, como no caso do Estado-
polícia liberal, ou pela combinação de violência e Estado-demiurgo. Nas
duas hipóteses, subtrai-se a dimensão pluralista e democrática à Constitui-
ção, inviabilizando-se a livre organização da sociedade civil e o desenvolvi-
mento social.

Modernamente, a norma constitucional não mais se apresenta como me-
ro instituto de proteção das relações sociais efetivamente existentes, e sim
como documento basilar de uma sociedade em permanente evolução. Não diz
respeito apenas ao Estado ou ao sistema político: inclui a própria sociedade,
apresenta-se como um novo projeto de identidade de uma ordem político-so-
cial. Estabelece o norte das mudanças e conformações do sistema político,
das relações sociais e da ordem jurídica. É, portanto, estatuto jurídico do
Estado e da sociedade que se exige como ordem fundamental: por um lado,
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normas e garantias; por outro, programa de ação, direção e tarefa. É estatuto
que identifica uma ordem político-social e o seu processo de realização. En-
quanto lei fundamental de um Estado republicano, democrático e pluralista, a
Constituição há que refletir a interdependência do Estado em relação à so-
ciedade, sendo, simultaneamente, Constituição estatal e social. A norma
constitucional passa a consagrar vinculativamente, a um só tempo, a ordem
objetivada e o programa de ações para a sua atualização. O modelo social
subjacente ao complexo normativo deve tomar-se, assim, constitucional-
mente transparente.

Deste modo, a própria idéia de Constituição resulta substancialmente
alterada e, com ela, a do Estado. Rejeita-se a concepção de um Estado Libe-
ral enquanto essência inerte ou repousante de uma sociedade estratificada
que se quer estática. Rejeita-se igualmente sua sucedânea histórica: a idéia
de um Estado intervencionista como instância demiúrgica acima da socieda-
de, Leviatã controlador da ordem econômica e pai poderoso conformador de
uma sociedade impotente. O Estado resultante de uma Constituição desse
novo tipo deve encontrar a sua conformação na norma constitucional em
harmonia com o processo dinâmico de construção e reconstrução do tecido
social. Aqui, sob a pressão de antagonismos e em permanente devir, busca
obter unidade puramente tendencial de ação e de efeitos políticos.

Se uma Constituição democrática compromete-se com a tentativa de
articular as distintas concepções de mundo existentes na sociedade, nem por
isso persegue uma articulação que constitua, na totalidade, síntese dialética.
A dimensão que se busca é plurilateral, apta normativamente a conviver com
as vicissitudes naturais da política democrática. Ao conformar a ordem exis-
tente à sua necessidade de alteração, sem casuísmos, a boa Constituição re-
vela-se também prospectiva, vinculando Estado e sociedade ao processo ex-
plícito de sua transformação. É nesse sentido que Canotilho reconhece tais
Constituições como dirigentes - na proporção em que vinculam o legislador
a essa tarefa maior.

Obviamente, se caracterizamos a Carta de 1988 como uma Constituição
dirigente, que consagra um regime democrático-participativo, objetivando a
construção de uma sociedade fraterna, e sem preconceitos, fazemos suben-
tender o papel que reserva ao Legislativo enquanto representação pluralista
na direção e definição dos negócios públicos, mormente em um regime pre-
sidencial de governo. Esse o quadro institucional que emoldura a nova
Constituição do Estado.

Se tivesse que resumir minha opinião, diria que a importância do do-
cumento básico reside exatamente no fato de haver aberto os canais para a
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livre organização da sociedade civil e que a sua efetividade se encontra es-
treitamente vinculada à sua capacidade organizativa posta a prova na prática.
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